
  
    
      
    
  


  
    PEDRO HENRIQUE TORQUATO VIANA ANTUNES


    ANIMAIS, AFETO E DIREITO:


    REFLEXÕES SOBRE A POSIÇÃO JURÍDICA OCUPADA PELOS PETS NA DISSOLUÇÃO DE SOCIEDADES CONJUGAIS


    
      [image: Conhecimento Editora]
    


    Belo Horizonte


    2021

  


  
    Copyright © 2021 by Conhecimento Editora


    Impresso no Brasil | Printed in Brazil


    Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta publicação poderá ser reproduzida, seja por meios mecânicos, eletrônicos ou via cópia xerográfica, sem autorização expressa e prévia da Editora.


    


    Conhecimento


    www.conhecimentolivraria.com.br


    



    Editores: Marcos Almeida e Waneska Diniz


    Revisão: Responsabilidade do autor


    Diagramação: Lucila Pangracio Azevedo


    Capa: Waneska Diniz


    Livro digital: Lucas Camargo e Gabriela Fazoli


    



    Conselho Editorial:


    Fernando Gonzaga Jayme


    Ives Gandra da Silva Martins


    José Emílio Medauar Ommati


    Márcio Eduardo Senra Nogueira Pedrosa Morais


    Maria de Fátima Freire de Sá


    Raphael Silva Rodrigues


    Régis Fernandes de Oliveira


    Ricardo Henrique Carvalho Salgado


    Sérgio Henriques Zandona Freitas


    



    Conhecimento Livraria e Distribuidora


    Rua Maria de Carvalho, 16


    31160-420 – Ipiranga – Belo Horizonte/MG


    Tel.: (31) 3273-2340


    WhatsApp: (31) 98309-7688


    Vendas: comercial@conhecimentolivraria.com.br


    Editorial: conhecimentojuridica@gmail.com


    www.conhecimentolivraria.com.br


    


    
      
        342.162
A636a
2021

      


      
        Antunes, Pedro Henrique Torquato Viana, 1986 -


        Animais, afeto e direito: reflexões sobre a posição jurídica ocupada pelos pets na dissolução de sociedades conjugais / Pedro Henrique Torquato Viana Antunes. - Belo Horizonte: Conhecimento Editora, 2021.


        



        ISBN: 978-65-89602-45-3 (e-pub)


        



        1. Direito. 2. Animais- Direito. 3. Animais domésticos- Direito. 4. Pets-Divórcio. 5. Ética animal. 6. Animais não humanos- Direitos. 7. Animais domésticos-Dissolução de sociedades conjugais. 8. Animais de estimação- Direito. 9. Família multiespécie- Direito. I. Rodrigues Júnior, Walsir Edson (pref.). II. Título.


        



        CDDir – 342.162
CDD(21.ed.)– 340

      

    


    Elaboração: Fátima Falci – CRB/6-nº700

  


  
    À minha mãe, pelo amor dedicado à minha educação.

  


  
    “Amar os animais é aprendizado de humanidade”
Guimarães Rosa
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    PREFÁCIO


    Acompanho de perto a brilhante trajetória acadêmica do jovem pesquisador Pedro Henrique Torquato Viana Antunes. Fui seu professor e orientador no Mestrado do Programa de Pós-graduação em Direito da PUC Minas. Desde o início da nossa convivência acadêmica fiquei impressionado com a sua grande capacidade intelectual e, sobretudo, com a sua disposição em pesquisar e defender novas ideias. É o que se percebe neste trabalho, quando o autor analisa de forma crítica e inovadora a situação jurídica dos animais não humanos nos casos de dissolução das sociedades conjugais.


    A família como fenômeno social, no mundo inteiro e em todas as épocas, sempre foi plural. No entanto, juridicamente, a ampliação do seu conceito é fato recente. No Brasil, foi a partir da Constituição Federal de 1988 que a família deixou de ser termo sinônimo de casamento e vice-versa. Expressamente, para além do casamento, foram reconhecidas como entidades familiares duas formações outrora ignoradas: a união estável e a família monoparental. Contudo, não se pode dizer que o ordenamento somente destina tutela a tais entidades familiares. O que o sistema jurídico – instaurado pela Carta Magna de 1988 – quer proteger, no que diz respeito à família, é a comunhão afetiva que promove a formação pessoal de seus componentes, seja sob qual forma for que se apresente e de que origem for. Portanto, a família reconhecida constitucionalmente é plural, pois nenhum elenco de modelos familiares é esgotável em si mesmo.


    Nesse contexto, discute-se a possibilidade de se considerar como entidade familiar o núcleo composto por seres humanos e seus animais de estimação. O elevado número de animais de estimação nos lares brasileiros e o crescente número de divórcios no país, fizeram com que o Poder Judiciário fosse acionado para decidir sobre o destino dos animais domésticos nas hipóteses de dissolução de sociedade conjugal.


    Os animais domésticos devem ser tratados como bens, nos moldes do artigo 82 do Código Civil ou merecem um tratamento diferenciado, considerando que, atualmente, não são raras as situações em que são tratados como se fossem membros da família? Como os animais domésticos posicionam-se nos núcleos familiares? Como meras coisas passíveis de partilha? Como objetos de direito de categoria especial aos quais deve-se conferir tratamento “sui generis”? Como seres subjetivados frente aos quais competiria ao Direito o resguardo de seus direitos e de seu melhor interesse? Eis algumas das questões levantadas e respondidas pelo autor no decorrer da obra.


    Reconhece-se que os laços de afeto estabelecidos entre pessoas e animais têm exsurgido como um bem jurídico passível de tutela pelo Direito. De modo que o Direito não deve ignorar a sensibilidade e as afetuosas interações entre os animais de estimação e os seres humanos. No entanto, ainda não parece acertado afirmar que a multispécie seja uma configuração familiar no sentido jurídico, eis que, neste âmbito, a família pressupõe a reunião de pessoas baseada no afeto, com o propósito de estabelecer ambiente propício ao pleno desenvolvimento de seus membros, aos quais é reconhecida uma autonomia, ainda que progressiva com relação aos menores de idade, cujo conteúdo não se identifica com os seres sencientes. Dessa forma, institutos próprios do direito de família como a guarda e o regime de convivência, não devem ser utilizados na solução de disputas que envolvem os animais domésticos nas dissoluções das sociedades conjugais.


    Nesse sentido, conclui o próprio autor ao tratar da situação jurídica dos animais não humanos nos casos de dissolução da sociedade conjugal: “É por meio da argumentação jurídica que atualmente se promove a releitura de distintos institutos do Direito Civil, de modo a amoldá-los à nova realidade do mundo-da-vida, em que os animais não humanos deixam de figurar como meros objetos do alvedrio humano, e passam a ocupar papel de relevância moral e jurídica, inclusive no âmbito dos núcleos familiares. Nessa nova realidade, os animais não humanos passam a ostentar um status especialíssimo nas situações jurídicas, especialmente em razão de sua reconhecida senciência, e das relações de afeto estabelecidas entre humanos e animais, não obstante permaneçam ocupando a posição objetiva dessas situações uniposicionais. Vê-se, assim, chegado o momento de uma ruptura paradigmática, em que a relevância dos objetos de direito é revista e repensada à luz das novas demandas do mundo contemporâneo.”


    Trata-se de trabalho pioneiro que, em última análise, defende soluções juridicamente adequadas e criativas ao analisar a situação jurídica dos animais não humanos nos casos de dissolução das sociedades conjugais, sem, contudo, ignorar as categorias clássicas do Direito Civil, como personalidade jurídica, capacidade, relação e situação jurídica.


    Boa leitura!


    



    Belo Horizonte (MG), 13 de junho de 2021.


    



    Walsir Edson Rodrigues Júnior


    Doutor e Mestre em Direito pela PUC-Minas.


    Professor de Direito Civil nos Cursos de Graduação, Especialização, Mestrado e Doutorado em Direito da PUC-Minas.


    Professor de Direito Civil na Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios.


    Advogado.
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    Introdução


    A teor de pesquisa realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os lares brasileiros possuem mais animais de estimação do que crianças com até 12 (doze) anos de idade.


    Os dados coletados pelo IBGE no ano de 2013, mas somente publicados em 2015, apontaram à época que, a cada 100 famílias brasileiras, 44 criavam cachorros, enquanto 36 possuíam crianças com até 12 anos de idade. Em números absolutos, isso se traduzia em 52 milhões de cães, contra 45 milhões de crianças. (IBGE, 2013).


    Já em 2018, o Instituto Pet Brasil, por meio de seu departamento de inteligência comercial, atualizou os dados coletados pelo IBGE em 2013 para, assim, estimar a presença de um total de 139,3 milhões de animais nos lares brasileiros, que se subdividiam em 54,2 milhões de cães, 39,8 milhões de aves, 23,9 milhões de gatos, 19,1 milhões de peixes e 2,3 milhões de outras espécies.[1]


    Ainda segundo o Instituto Pet Brasil, o varejo pet nacional movimentou R$ 34,4 bilhões de reais no ano de 2018, alçando o Brasil ao patamar de segundo mercado pet do planeta, ficando atrás apenas dos Estados Unidos e sendo seguido de perto por Reino Unido e Alemanha.[2]


    Distintas mudanças sociais, comportamentais e econômicas figuram como causas para os novos formatos adquiridos pelos lares brasileiros, dentre as quais se realça a efetiva emancipação das mulheres nos mais importantes segmentos sociais e econômicos, notadamente no mercado de trabalho, o que enseja uma consequente alteração em seu planejamento familiar, que já não se volta mais, necessária e exclusivamente, à precoce constituição de uma entidade familiar emoldurada em padrões tradicionais.


    Paralelamente, vê-se um acentuado número de pessoas que optam por constituir residências unipessoais, figurando os animais não humanos, habitualmente, como importantes indivíduos com os quais as pessoas humanas passam a estabelecer relações de troca de carinho e atenção.


    De outro lado, pesquisas sobre o uso de animais como fonte terapêutica para o tratamento de distintas doenças humanas evidenciam que a zooterapia possui impactos positivos na vida de pessoas com problemas cardíacos, reduzindo o estresse e auxiliando em sua recuperação, assim como nos casos de depressão, ansiedade e outras doenças psiquiátricas, atraindo melhora nas estratégias relacionais do paciente e conferindo a ele maior confiança na relação com o outro. Animais não humanos são também altamente recomendados para pessoas idosas, tanto para a sua companhia, de modo a amenizar a solidão, como para o estímulo de atividades físicas regulares. Além disso, pesquisas apontam que a presença de animais melhora a autoestima humana, atenua os efeitos do luto e auxilia crianças com dificuldades de aprendizado e concentração.[3]


    A inclusão dos pets nos lares e na rotina de famílias humanas promove, assim, novas formas de interação entre as espécies, bem como a formação de laços afetivos entre pessoas humanas e animais não humanos.


    Referidos laços de afeto, por seu turno, impulsionam e inflamam uma série de questionamentos acerca do tratamento dado pelos humanos aos animais não humanos das mais diversas espécies, inclusive por meio do Direito, instrumento que se adequa às mudanças sociais, mas que por vezes também atua como mecanismo hábil à conformação social.


    Com efeito, este trabalho objetiva investigar o enquadramento dado aos animais não humanos pelo ordenamento jurídico brasileiro para, então, entender a posição que ocupam nas entidades familiares contemporâneas, notadamente diante de situações de dissoluções conjugais em vida.


    Isso porque o tratamento a ser oferecido pelo Direito aos animais não humanos em situações de disputas familiares, ou mesmo em outras circunstâncias em que estejam em voga os interesses que sobre eles recaem, depende de um correto enfrentamento acerca de seu status jurídico.


    Como os animais se posicionam nos núcleos familiares? Como meras coisas passíveis de partilha, como as são as mesas e as cadeiras? Como objetos de direito de categoria especial aos quais deve-se conferir tratamento sui generis? Como seres subjetivados frente aos quais competiria ao Direito o resguardo de seus direitos e de seu melhor interesse? Como pessoas em sentido jurídico?


    Os laços de afeto estabelecidos entre pessoas e animais têm exsurgido como um bem jurídico passível de tutela pelo Direito, com acolhimento pelos Tribunais de Justiça Estaduais e pelo 
Superior Tribunal de Justiça.


    Assim, após se investigar o adequado enquadramento dos animais no ordenamento jurídico brasileiro, objetiva-se analisar as soluções dadas pelo Poder Judiciário às situações de dissolução de sociedades conjugais em vida, nas quais se disputa a guarda/posse de animais não humanos, para enfim se estabelecer criticamente qual seria a hipótese jurídica mais adequada a ser oferecida pelo Direito em tais circunstâncias.


    
      


      
        [1] Informação retirada do site Instituto Pet Brasil. Disponível em: http://institutopetbrasil.com/imprensa/censo-pet-1393-milhoes-de-animais-de-estimacao-no-brasil/. Acesso em: 10 out. 2020.

      


      
        [2] Informação retirada do site Instituto Pet Brasil. Disponível em: http://institutopetbrasil.com/imprensa/mercado-pet-balanco-2018/ Acesso em: 10 out. 2020.

      


      
        [3] Informação retirada do site UOL. Disponível em: https://www.uol.com.br/vivabem/noticias/redacao/2019/03/21/animais-podem-ajudar-no-tratamento-de-depressao-doencas-do-coracao-e-mais.htm. Acesso em: 10 out. 2020.
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    Ética animal e seus efeitos no Direito


    Embora seja possível atualmente observar uma forte tendência ao acolhimento afetivo dos animais não humanos por pessoas humanas, inclusive no âmbito do seio familiar, a discussão acerca de seu status jurídico possui maior amplitude e espectro, e perpassa por importantes questionamentos éticos acerca dos maus tratos aos quais são historicamente submetidos.


    Com efeito, são os atos de violência e de menosprezo aos animais não humanos, que denotam o não reconhecimento de sua relevância moral e existencial, que dão causa às indagações sobre o adequado tratamento jurídico a ser conferido pelo Direito a esses seres, de modo a lhes garantir a devida proteção de que são merecedores, porquanto indivíduos reconhecidamente capazes de sentir dor e prazer, intitulados, por isso mesmo, sencientes.


    Ancorados pelo argumento segundo o qual o tratamento conferido pelo Direito aos animais não humanos não teria correspondência com o status social por eles assumido na contemporaneidade ou, ainda, que tal tratamento não seria suficientemente adequado à sua integral proteção, movimentos exsurgem para sustentar uma ruptura com o modelo tradicionalista que os enquadra como meras coisas pelo Direito brasileiro, para assim alçá-los a novos patamares que mais os aproximem, também sob uma perspectiva jurídica, das pessoas humanas.


    Constata-se, com efeito, que visões convencionalistas sobre os animais não humanos, notadamente aquelas advindas de uma clássica dogmática civilística patrimonialista, não mais atendem aos anseios de determinados grupos sociais, ao passo que, de 
outro lado, também se têm por incertos os efeitos jurídicos dos voos que correntes mais progressistas pretendem alçar.


    
      Em uma revolução, percebe-se que as concepções tradicionais não servem mais (“não mais”), mas não se sabe ainda exatamente o que deve ser posto em seu lugar. A nova ordem “ainda não” existe.


      É possível dizer que vivemos em um momento de transição semelhante à revolução, no tratamento jurídico dos animais. Não basta que sejam coisas, objetos de direito. Mas também não sabemos ainda se podemos considera-los pessoas, sujeitos de direito. (JESUS, 2016, p. 206)

    


    A tensão havida entre a expectativa pela mudança e, de outro lado, o desejo pela continuidade, define a tônica e pauta os debates havidos no âmbito da bioética, “disciplina que estuda os aspectos éticos das práticas dos profissionais da saúde e da Biologia, avaliando suas implicações na sociedade e relações entre homens e entre esses e outros seres vivos” (SÁ; NAVES, 2018, p. 08), de modo que, ao fim, vê-se que a questão dos animais não se afigura como dilemática, para a qual haveria duas únicas soluções postas, mas aporética, com distintos possíveis caminhos a serem percorridos com o fim de se garantir uma efetiva proteção aos animais não humanos.


    
      A Bioética e o Direito vivem um momento paradoxal entre a mudança e a continuidade. Entre a consideração do ser humano e a consideração do outro, que não é humano. Acostumamos com a tradição e a formalidade do passado, não é infrequente que se tenha dificuldades para aceitar diferentes percepções sociais.


      Nessa trilha de resistência parece que o Direito brasileiro tem descoberto a aporia da situação jurídica dos animais. Vozes bradam há anos por transformações, mas recorrentemente ecoavam no vazio de tradicionalismos universitários e judiciais. (SÁ; NAVES, 2018, p. 399).

    


    A questão acerca do status jurídico dos animais vem sendo, nesse sentido, objeto de ampla problematização não apenas pelos operadores do Direito, o que se afigura salutar sob uma perspectiva científica, na medida em que se submete a validade jurídica 
(e ética) do status quo à continua testificação, realizada por meio de uma construção dialógica.


    Em rigor, a problematização é uma atividade ínsita à ciência e, por meio da crítica, busca-se testificar a validade e a correção de um dado sistema.


    Consequentemente, não desserve realçar ser também possível se obter como resposta que a hipótese mais acertada para determinada questão se adequa e mantém coerência com o sistema posto, o que, naturalmente, não significa dizer que tal conclusão promova o encerramento do renitente e necessário processo de problematização promovido pelo conhecimento científico, notadamente em face do caráter argumentativamente aberto do 
Direito, eis que “os conteúdos e categorias do sistema jurídico são reconstruídos a partir de problematizações existentes na práxis jurídica.” (SÁ; MOUREIRA, 2019, p. 376).


    
      O estudo do Direito deve ser reconstrutivo, crítico-discursivo, de modo que, a fim de se obter uma operacionalização legítima e coerente com o sistema, a problematização é necessária. Ainda que em uma determinada situação problema se chegue a uma possibilidade jurídica coerente com o sistema, tal possibilidade não se fecha, mas mantém-se aberta para outras problematizações específicas de cada caso concreto. E a conjugação entre a teoria e práxis é fundamental a tal propósito. (SÁ; MOUREIRA, 2019, p. 376)

    


    A história da humanidade, por seu turno, demonstra haver oscilação, por vezes pendular, em relação ao tratamento dado pela sociedade e pelo Direito aos animais não humanos.


    Apesar de majoritariamente figurarem em relatos históricos como seres desprovidos de razão e, por conseguinte, de dignidade, excertos de relatos medievais retratam também o oposto: animais tidos como seres subjetivados e autodeterminados, o que, para os fins da época, não se traduziu propriamente em benefício para os indivíduos não humanos, na medida em que tal consideração se prestava, em especial, ao seu sancionamento penal.


    Referidos relatos merecem realce porque descortinam que já houve o reconhecimento da subjetividade dos animais não humanos em pontuais circunstâncias para fins criminais e, sobretudo, porque ilustram uma tendência humana à sua antropomorfização, inclusive ao vesti-los com roupas de homens para o cumprimento de pena, como forma de legitimação do ato, bem assim para lhes conferir a necessária aparência dos que praticam ilícitos volitivamente, providos de discernimento e razão.


    
      Os papéis que os animais desempenharam em nossa história legal e criminal são complexos e, às vezes, aparentemente contraditórios. A criminologia e os sistemas jurídicos ocidentais consideram os animais tão pouco inteligentes que são tratados como objetos semelhantes à bens inanimados. Há uma notável exceção histórica: os animais foram tratados como sujeitos em julgamentos medievais de animais (BEIRNE, 1995). O reconhecimento das subjetividades dos animais por meio dessa prática, entretanto, não foi um ganho líquido para os animais envolvidos ou para os grupos de pessoas que estariam associadas a eles. Esses animais humanizados eram frequentemente executados. Tal foi o destino de um porco que mutilou o rosto e o braço de uma criança em Falaise (França), no século XIV. A criança acabou morrendo devido aos ferimentos, e o porco foi acusado e condenado por assassinato. O porco foi punido com a mutilação da cabeça e da perna e posteriormente executado. Para sua execução, ele foi vestido com roupas de homem e enforcado em praça pública (EVANS, 1899). (SPENCER; FITZGERALD, 2015, p. 410, tradução nossa)[4]

    


    No Brasil, a subjetivação ou a antropomorfização de algumas espécies de animais não humanos também integra a cultura e o imaginário locais, como ocorre com o boto vermelho, vulgarmente conhecido como boto cor-de-rosa, mamífero aquático originário da região da Floresta Amazônica, ao qual em passado recente atribuía-se a responsabilidade pelo encantamento e pela gravidez de mulheres, especialmente as jovens que não podiam, por força de normas morais religiosas, manter relações sexuais antes (ou fora) do casamento.


    Segundo o folclore local[5], ao anoitecer, o boto cor-de-rosa transformava-se em um belo e elegante rapaz, sempre vestido com um chapéu na cabeça como forma de encobrir o orifício utilizado para a sua respiração. Sedutor e bom dançarino, após praticar ato sexual com a mulher conquistada, o boto a abandonava e retornava para o rio, retomando assim, ao amanhecer, a sua forma original. Nesse sentido, a paternidade de filhos havidos antes (ou fora) do casamento era comumente atribuída ao boto, permanecendo a criança fruto de relações tidas por ilegítimas sob este estigma social.


    O filme “Ele, o Boto”, do ano de 1987, narra a história de uma comunidade ribeirinha situada na região amazônica, cujos maridos desejavam matar o boto, como forma de puni-lo pelo encantamento de suas esposas e das jovens virgens que ali residiam. 
A situação narrada no filme retrata a subjetividade mítica atribuída à espécie animal ou, ao menos, a sua antropomorfização, muito observada na região da Amazônia brasileira, inclusive para os fins sancionatórios dessa espécie animal.


    Infere-se, assim, a ocorrência de oscilação histórica da posição social e jurídica ocupada pelos animais não humanos que, tendo excepcionalmente já figurado como seres subjetivos – ou, ao menos, antropomorfizados – em pontuais circunstâncias, e para fins delimitados, alcançaram também a absoluta coisificação, chegando à contemporaneidade acompanhados de importantes questionamentos advindos da Ética e do Direito novamente acerca de sua subjetividade, desta feita voltada ao seu cuidado e à sua proteção, e não à sua punição.


    A relação entre os humanos e os animais não humanos desvela-se, pois, intrincada, por vezes pautada pela exploração, mas também pela proteção advinda da sacralidade religiosa (como são tratadas as vacas pelo hinduísmo, a título de exemplo[6], chegando contemporaneamente a suscitar indagações éticas e jurídicas decorrentes de sua capacidade de sentir dor e prazer, do estabelecimento de laços de afeto com os homens e, ao extremo, da defesa desses seres como integrantes de entidades familiares multiespécies – formadas por pessoas humanas e por animais não humanos.


    Vê-se, em um lado, a harmoniosa relação estabelecida entre os povos indígenas com a natureza e com os animais não humanos e, em outro, a relação de dominação estabelecida pelo imperialismo (sobre animais e povos), como forma de demonstração de poder.


    Merece relevo que a questão animal já interessava à Ética desde a antiguidade greco-romana, quando se suscitava o respeito pela sua vida, embora motivada e justificada pela metafísica transmigração de almas humanas para corpos animais.


    
      Escritores platonistas tardios defenderam uma ética elaborada de vegetarianismo e de respeito pela vida animal, mas a fundamentaram em suas doutrinas metafísicas (inclusive na transmigração das almas em corpos animais) que os judeus e cristãos repudiavam. (NUSSBAUM, 2013, p. 403)

    


    Aristotélicos, por seu turno, sustentaram o respeito e a admiração aos animais não humanos, eis que, para eles, toda a natureza formava um indissociável continuum, o qual, sequencialmente, precisou ser revisitado por aristotélicos cristãos, de modo a compatibilizá-lo com os dogmas religiosos.


    
      Os aristotélicos defendiam que tudo na natureza formava um continuum, e que todas as criaturas vivas mereciam respeito e até mesmo admiração. Mas para tornar o aristotelismo compatível com o cristianismo era necessário revisar esses elementos particulares e introduzir uma divisão forte entre os seres humanos e as outras espécies, como São Tomás de Aquino e outros aristotélicos cristãos o fizeram. (NUSSBAUM, 2013, p. 403)

    


    Os epicuristas, de outro lado, sustentaram que animais não humanos, assim como as pessoas humanas, se constituíam por corpos e almas corporificadas, que se desintegrariam por ocasião da morte, o que significava ruptura com o dogma da sacralidade havida na vida humana, tendo, por isso mesmo, encontrado 
ex ante forte rejeição de judeus e cristãos.


    
      Os epicuristas argumentaram que os seres humanos, como todos os animais, são compostos de corpos mortais e almas corporificadas que desintegram na morte. Mas tais doutrinas, que pelo menos rompem com o sentido de santidade única em torno da vida humana, foram rejeitadas por judeus e cristãos como paradigmáticos do ateísmo e do materialismo herege. (NUSSBAUM, 2013, p. 403)

    


    Malgrado judeus e cristãos tenham se debruçado sobre a filosofia greco-romana, encontraram maior influência sobre a Ética animal no estoicismo, que não tinha grande afeição por um estatuto ético animal, na medida em que considerava que a razão era a fonte única de dignidade de seres naturais, de modo que os animais não humanos não poderiam integrar, por via de consequência, a comunidade ética.
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